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			Ao professor deve ser dado apoio para que ele adote uma

			nova atitude e assuma sua responsabilidade perante o futuro. 

			Isso depende essencialmente de sua própria transformação,

			conhecendo-se como um indivíduo e como um ser social,

			inserido numa realidade planetária e cósmica.

			


			Ubiratan D´Ambrosio

			(Educação para uma Sociedade em Transição)

		


		
			Apresentação

				Este livro está sendo lançado em mais um cenário de grande desafio à Educação. Desde o ano de 2020, temos vivido uma nova e complexa realidade planetária deflagrada pela pandemia gerada pelo coronavírus. Se anteriormente já se viviam incontáveis desafios relacionados a urgentes necessidades de revisão educacional, sobretudo no Brasil, após a pandemia novos alcances de urgência surgiram em outras tantas fronteiras. 

			O uso da tecnologia se inseriu mais do que nunca como uma necessidade premente na Educação. Questão de vida ou morte, a exemplo de outras áreas em cenários mundiais. Professores e ambientes escolares, antes ainda resistentes a tais usos, viram-se obrigados, em questão de poucos dias, a rever posturas e paradigmas em nome da saúde também da própria Educação. Essa súbita demanda gerou, evidentemente, repercussões de todos os tipos. Uma delas, que se quer aqui destacar, foram os novos e salutares alcances semióticos na Educação. Onde antes se privilegiava a alfabetização verbal, evidentemente ainda fundamental, agora também se abrem novos ambientes virtuais promovedores da alfabetização não verbal. Palavra, imagem, som, enfim, todo um universo de explorações semióticas se mostra com muito mais ênfase na atualidade educacional, e ao alcance de um número considerável de alunos e professores. Aos que ainda, infelizmente, não contam com tais acessos, reivindiquemos tais direitos. 

			Logo no início da pandemia, pegos de surpresa, muitos professores tentavam se adaptar às novas exigências de uso da tecnologia em formato virtual. Nesse período, não foi incomum vermos docentes transmitindo suas aulas com a câmera do celular ligada diante de lousas onde escreviam com giz. Sinal preocupante, indicador da urgente necessidade de atualização sobre as novas possíveis linguagens proporcionadas pelas tecnologias. Houve também, ressalte-se, aqueles que logo se deram conta da gravidade do quadro e que, preocupados com a saúde da Educação, buscaram proativamente se adaptar à nova situação, ampliando aquilo que, em certos casos, já vinham fazendo anteriormente: utilizar de modo criativo o universo semiótico de novas e potentes linguagens audiovisuais disponíveis à Educação.

			Dificuldades existem, sabemos. Falta de recursos. Falta de incentivo e respeito à Educação e aos educadores. Tantos outros exemplos poderiam ser aqui lembrados. Foquemos, no entanto, na vida e na saúde do que pode ser feito, considerando-se o que temos ao nosso alcance. Uma mudança de postura dos professores ainda resistentes aos usos das novas tecnologias já seria um ótimo e salutar início de projeto educacional. Professores que dizem “não serem youtubers”, ou que encaram com rancor as novas demandas de trabalho virtual, precisam se dar conta de que os tempos são outros, acompanhados por todo um novo cenário de demandas atualizadoras na Educação. Estamos em transição. E a partir dessa pandemia, o que vem sendo chamado de “formato híbrido” (o presencial aliado ao virtual) parece ter grandes chances de permanecer. Negar a necessidade dessas práticas presentes e futuras é, inadvertidamente, contribuir para o adoecimento da Educação e para o aumento do número de alunos desinteressados em aulas e professores que se negam a utilizar o dinamismo das linguagens audiovisuais em que as gerações mais recentes já nasceram imersas.

			Manter a paixão pelo ensino, apesar das dificuldades. Apesar de tudo. Fazer-se respeitar como profissional de uma Educação em transição, mas que precisa resistir e viver. Inclusive para ter força de continuar a lutar por seus mais do que merecidos direitos. Não deixemos que o vírus do desalento educacional nos atinja. Se antes ele já era nocivo à saúde da Educação, agora pode mesmo se tornar letal. Lembremos que a saúde planetária, no amplo sentido do termo, depende, fundamentalmente, de pessoas bem formadas por professores cientes das necessidades de seu tempo. Apesar das dificuldades. Apesar de tudo.

			Em face do trágico cenário da pandemia, iniciado em 2020, saudemos, carinhosamente, a lembrança dos que se foram e celebremos suas memórias respeitando nossas próprias vidas e o fato de ainda podermos estar aqui, fazendo nossa parte pela Educação que queremos ver no mundo.

			Meu profundo agradecimento a cada um dos autores que colaboraram para esta coletânea. Que essa bem-vinda parceria seja aqui representada como nossa própria celebração particular às nossas vidas e às nossas maneiras de valorizar a Educação. Que os alcances de nossas reflexões aqui apresentadas promovam outros tantos salutares encontros felizes.

			


			Márcia Fusaro

		


		
			A artesanalidade dos currículos e das culinárias: os saberesfazeres dos praticantes e as políticas educacionais brasileiras*

			



			Júlio César Augusto do Valle1

			Luciana de Oliveira Ferreira2

			



			Boa cozinheira precisa de receita?

			


			(…) “Ao longo dos anos, sempre estando na cozinha, envolta de temperos e condimentos fui me aperfeiçoando e criando minhas próprias receitas, assim a meu ver, cada pessoa tem o seu próprio talento e o seu desenvolvimento em suas próprias habilidades, sendo assim, não precisa de receita”.

			


			Rosemeire Aparecida da Silva Couto

			


			O filme Tempos Modernos (Modern Times), dirigido, em 1936, pelo britânico Charles Chaplin (1889-1977), constituiu uma crítica caricatural e consistente ao mundo moderno, industrializado, central na construção do “novo” paradigma. Relacionando a vida e o trabalho à linha de montagem fabril, Chaplin denuncia a alienação do trabalho, característica basilar do capitalismo, alvo de inúmeras críticas advindas de estudos marxistas. 

			Mais profundamente, contudo, o diretor e protagonista de seu filme denuncia a fragmentação como fundamento do saber-fazer moderno. As lógicas estruturantes de toda a epistemologia moderna e de todo o trabalho moderno se fundam, portanto, na constituição de grandes rupturas, todas maniqueístas, que se tornam as premissas do novo paradigma, decorrentes da instituição da racionalidade europeia como padrão cognitivo. O homem moderno representa, a partir do olhar de Chaplin, um homem fragmentado, incapaz, sobretudo, de relacionar – e, então, mensurar – sua ação aos impactos dela em seu contexto. Poderíamos dizer, então, que se trata de um homem fragmentado entre o fabril e o artesanal, tomados como sentidos opostos de desenvolvimento dentro da concepção que passa a vigorar na modernidade.

			Os currículos e suas políticas, durante muitos anos e ainda hoje, reproduzem esquizofrenicamente essas marcas da modernidade, gestados por uma lógica fragmentária, aprofundam-na por sua incapacidade de superar as marcas contextuais de sua elaboração. Destarte, observamos reproduzidas também no currículo a dicotomia construída pela modernidade entre o fabril e o artesanal de tal modo que a qualidade dos currículos passa a ser mensurada, inclusive, por uma suposta capacidade de adaptação aos mais variados contextos, traduzida por sua abrangência. Opõe-se, por exemplo, no contexto brasileiro, a possibilidade de que escolas construam seus caminhos no currículo à “implementação” de uma Base Nacional Comum Curricular. O fabril, de larga escala, universalizado e homogêneo, em oposição ao artesanal, local, heterogêneo, construído de maneira efetivamente coletiva.

			A partir dessa perspectiva, caracterizamos como artesanal o currículo em que é reconhecido o direito fundamental dos atores locais, especialmente professores, alunos e comunidade escolar de participar de sua construção – um currículo construído a várias mãos. Interessa-nos, neste texto, evidenciar a artesanalidade do currículo, condição que também existe no cozinhar da cozinheira, além de mostrar sobre como essa artesanalidade tem sido mobilizada no contexto de políticas curriculares. Diante dos abismos que nos defrontam, muitos deles agravados pela Pandemia do coronavírus, outros inéditos, articulamos à compreensão da artesanalidade do currículo nas políticas as possibilidades inauguradas com a tecnologia de que – ainda nem todas e todos – dispomos.

			


			E como as cozinheiras aprendem a cozinhar?

			


			“As cozinheiras bem-sucedidas aprenderam a fazer cozinhar e fazer suas receitas   com suas avos ou suas mães, e assim com o tempo se tornaram boas cozinheiras testando as receitas aprendidas lá atrás com alguém que dominava a arte da cozinha e outras tantas receitas novas que criam” (...)

			


			Marisa Vanderli

			


			Em “A crítica da razão indolente”, o sociólogo português Boaventura Sousa Santos (2002) argumenta que o exercício de uma certa razão indolente, preguiçosa, cuja natureza está discutida na obra, tem nos conduzido sistematicamente, em diferentes áreas, ao desperdício da experiência. No contexto dessa razão indolente, que desperdiça a experiência, Santos (2020, p. 28) argumentará “que muito do que não existe em nossa realidade é produzido ativamente como não existente, e por isso a armadilha maior para nós é reduzir a realidade ao que existe”. Isso significa que somos levados ativa e sistematicamente a perceber como frágil, inconsistente, ineficaz ou mesmo ausente/inexistente certos procedimentos, costumes, pensaresfazeres, indivíduos, comunidades, culturas, epistemologias.

			Em oposição à razão indolente, essa “racionalidade preguiçosa, que realmente produz como ausente muita realidade que poderia estar presente” (SANTOS, 2007, p. 20), dedicamo-nos à crítica do modo como as políticas curriculares oficiais têm sistematicamente invisibilizado, construindo como ausentes, os currículos pensadospraticados (OLIVEIRA, 2012), propostas curriculares que lograram êxito respeitando a autonomia docente e das escolas, as práticas cotidianas emancipatórias (OLIVEIRA, 2012), os inéditos-viáveis (FREIRE, 2012), tão necessários à emancipação. Utilizamos, inclusive, a expressão currículos pensadospraticados, remetendo-nos aos trabalhos de Oliveira (2013, pp. 3-4): 

			A expressão currículos pensadospraticados foi recentemente criada com o objetivo de deixar clara a indissociabilidade que entendemos existir entre prática e teoria, entre reflexão e ação. Assim, substituímos o termo currículos praticados, anteriormente utilizado, por esse. Isso porque entendemos que existe, no cotidiano das escolas, uma criação cotidiana de currículos pelos professores e alunos nas salas de aula, gerada a partir do diálogo entre referenciais e reflexões teóricas, possibilidades e limites concretos de cada circunstância e da articulação entre as múltiplas redes de sujeitos e de conhecimentos presentes nas escolas. (OLIVEIRA, 2013, pp. 3-4)

			Na esteira do que a autora vem discutindo situamos esta contribuição, como resultado das pesquisas e políticas construídas sob a perspectiva de reconhecer, registrar, tornar públicos os currículos pensadospraticados da rede municipal de ensino de Pindamonhangaba (SP), no Vale do Paraíba (VALLE & FERREIRA, 2017; 2019). Este trabalho constitui, assim, um enredamento aos trabalhos anteriores dedicados a discutir a construção de políticas públicas que, no âmbito do currículo, tenham como objetivo desinvisibilizar práticas emancipatórias, exitosas, em curso, ao invés de prescrever-lhes outras, vindas de fora.

			Alinhando-nos ao posicionamento das pesquisadoras mencionadas, cujas obras dialogam com Boaventura Sousa Santos e Paulo Freire, valemo-nos da Sociologia das Ausências e das Emergências (SANTOS, 2002; 2007; 2020) como parte de nosso referencial teórico-metodológico que nos inclina a reconhecer, registrar, compartilhar e acompanhar práticas sociais de caráter emancipatório. 

			Trata-se, portanto, de uma pesquisa qualitativa, em curso, cujo objetivo tem sido produzir sistematicamente registros e estudos sobre práticas comumente invisibilizadas ou negligenciadas pelas políticas curriculares de caráter prescritivo. Esse procedimento corresponde, metodologicamente, ao processo de desinvisibilizar práticas sistematicamente invisibilizadas, produzidas ativamente como inexistentes ou ausentes, como formulado por Inês Barbosa de Oliveira (2012; 2013). 

			Práticas emancipatórias já em curso sistematicamente produzidas como ausentes, precárias, contingentes, impuras, todas desperdiçadas por nossa racionalidade indolente incapaz de reconhecê-las como práticas capazes de nos informar sobre possibilidades e limites, tensões e potencialidades, obstáculos e caminhos da própria prática. A preocupação de Oliveira, nesse sentido, nos remete à Sociologia das Ausências (SANTOS, 2020) na medida em que nos ajuda a perceber que “boa parte de nossas propostas curriculares tem sido incapaz de incorporar essas experiências, pretendendo pairar acima da atividade prática dos sujeitos que constituem a escola” (ALVES et al, 2002, p. 41). 

			Para que seja possível incorporar essas experiências, sem as quais não se efetiva qualquer compromisso de reflexão sobre a prática, Oliveira (2013) argumenta sobre a necessidade de que sejamos capazes, primeiro, de desinvisibilizá-las para que possamos estabelecer com elas, inclusive, relações mais respeitosas. Desinvisibilizá-las, como propõe Oliveira (2012), corresponde à postura político-epistemológica assumida, neste trabalho, de intelectuais “de retaguarda”, qual seja, o dever de “estar atentos às necessidades e às aspirações dos cidadãos comuns e saber partir delas para teorizar” (SANTOS, 2020, p. 14). Trata-se, em síntese, de uma postura teórico-metodológica que nos inclina a reconhecer, registrar, compartilhar e acompanhar práticas reais, em curso, emancipatórias, para que seja possível considerá-las – e os saberesfazeres enredados nelas – como repertório que não pode ser negligenciado, ignorado e descuidado pelas políticas curriculares.

			


			Nas práticas das professoras há teorias embutidas

			


			“ (…) Boas cozinheiras usam suas receitas ou de outras pessoas e muitas vezes acrescentam novos ingredientes, transformando e dando as receitas prontas com novos sabores, tornando – especialistas na cozinha. 

			Falando um pouco de minha experiencia na cozinha, eu mal entrava em uma cozinha, porém quando comecei a cozinhar na escola, fui me especializando na arte de cozinhar, faço quase tudo em uma cozinha, acrescento novos ingredientes, criando uma nova receita com meu toque especial. (…)”  

			                                      
                 

			  Marisa Vanderli

			  


			A problemática, conforme mencionamos, para Boaventura Sousa Santos (2002; 2007), não está somente no desperdício de múltiplas e diversas experiências, mas também no fato de que tais experiências, em distintos campos de práticas sociais, são produzidas ativamente como inexistentes, desimportantes, irrelevantes e ausentes. Ao conjunto de maneiras como são produzidas essas ausências por nossa razão indolente, preguiçosa, Santos (2007, p. 28) dá o nome de Sociologia das Ausências, responsável por “tentar mostrar que o que não existe é produzido ativamente como não existente, como uma alternativa não crível, como uma alternativa descartável, invisível à realidade hegemônica do mundo”.

			Cinco formas de monocultura – do saber e do rigor, do tempo linear, da naturalização das diferenças, da escala dominante e do produtivismo capitalista – se articulam para invisibilizar sistematicamente experiências já em curso e tudo que nelas há de emancipatório, desperdiçando-as. Sob essa perspectiva, Oliveira (2012, p. 12) assume a importância do “desenvolvimento cotidiano de práticas participativas e solidárias em todos os espaços estruturais nos quais estamos inseridos, bem como a busca de ampliação de sua institucionalidade, assumem, nesse sentido, importância capital na tessitura da emancipação social”. Não se pode, afinal, conceber as propostas curriculares como espaço para prescrever mudanças a uma prática que se desconhece! 

			Argumentamos, aliás, subsidiados pela concepção de que “uma prática curricular consistente somente pode ser encontrada no saber dos sujeitos praticantes do currículo”, como sublinham Alves et al (2002, p. 41). Mais do que isso, importa-nos reconhecer o que já vem sendo pensadopraticado pelos legítimos praticantes do currículo para que, estabelecendo um diálogo respeitoso com seus currículos pensadospraticados, possamos compreender, inclusive, possibilidades e alternativas para com eles interagirmos.

			Para a autora, essa assunção se enreda à necessidade de desinvisibilizar práticas desenvolvidas nessa perspectiva, já em curso. Isto é, Oliveira (2012, p. 13) propõe-nos o não-desperdício das experiências e do que nelas pode haver de emancipatório por compreender que “as práticas pedagógicas desenvolvidas nessa perspectiva, pela importância que possuem na formação das subjetividades daqueles que delas participam, aparecem, portanto, como fundamentais nessa compreensão”.

			Acrescentamos, ainda, ideias inspiradas na política curricular freireana, construída de 1989 a 1989, como também discutimos em trabalhos anteriores (VALLE & SANTOS, 2018; VALLE, 2020). “Dizia Paulo Freire”, como relata Saul em entrevista a Valle (2019, p. 266), “que nas práticas dos professores tem teorias embutidas”, ideia também veiculada pelas autoras citadas anteriormente. Para Saul, “a prática não é só um praticismo, toda prática tem uma teoria, então os grupos de formação eram grupos para desembutir as teorias existentes”. 

			Com efeito, desembutir as teorias existentes, como ato de respeito ao professor como sujeito de saber, nos remete ao conceito, cada vez mais mobilizado no âmbito da pesquisa e da política, de desinvisibilizar – como o utilizam Oliveira e Sá (2018) –, isto é,  ao reconhecer o professor como praticante do currículo, identificar aquilo que já é realizado por ele para, a partir disso, conceber o que pode ser sua prática. Trata-se, na verdade, do cerne da concepção de educação freireana, que também está evidente na entrevista concedida por Mário Sérgio Cortella a Valle (2019, p. 305):

			É muito importante que se entenda o quanto que não se pode colocar numa postura secundária o conhecimento que o professor detém, mas também não se pode supor de modo romanticamente tolo, que ele tem todo o conhecimento.

			Como argumentamos, antes, desinvisibilizar as práticas converge para o que Freire sinaliza como um dos sinônimos que lhe deram para o conceito de inédito viável. Conforme nos conta em sua Pedagogia do Oprimido, o conceito de inédito viável de Freire teria sido chamado de “soluções praticáveis despercebidas”, que, segundo nossa leitura, se traduz como uma expressão significativa e elucidativa do motivo pelo qual se apostou na desinvisibilização das práticas (VALLE & FERREIRA, 2017). 

			Orientados por essa perspectiva, compartilhamos o que nos tem informado a pesquisa sobre as políticas curriculares no âmbito da Secretaria Municipal de Educação (SME) de Pindamonhangaba, no Vale do Paraíba, em São Paulo, de 2017 a 2020. O motivo da escolha consiste especialmente no fato de que a SME adotou como princípio da política curricular a necessária desinvisibilização das práticas pedagógicas já em curso, identificando muitas e heterogêneas práticas emancipatórias já em curso. Neste trabalho, apresentamos um recorte dos resultados obtidos até então, que nos possibilita também refletir já sobre experiências em curso durante a pandemia e seu consequente isolamento social, que implicou a suspensão das atividades presenciais também nas escolas municipais pindamonhangabenses.

			


			O saber legítimo dos praticantes do currículo

			


			“(…) Tudo que aprendi foi através da prática do dia a dia. (...)”

			


			Nilceia Alves 

			


			Os resultados dos estudos que temos construído começaram a ser sistematizados a partir do Seminário Currículo em Movimento, realizado em 2019 pela Secretaria Municipal de Educação de Pindamonhangaba, de que participaram como palestrantes, além dos autores deste trabalho, as professoras Deise Nancy de Morais, que lecionou durante alguns anos nesta rede municipal de ensino antes de se tornar professora da Universidade de Taubaté (UNITAU) e Inês Barbosa de Oliveira (UERJ/UNESA), ex-presidenta da Associação Brasileira de Currículo (AbdC), cuja orientação e supervisão foram significativamente incorporadas na proposta curricular que temos acompanhado.

			O Seminário se iniciou com a seguinte provocação lançada à rede municipal:	

			A grande maioria de nós já recebeu currículos novos para serem implementados em nossas escolas. Invariavelmente, esses documentos fazem uma análise da situação da educação, demonstrando a gravidade do problema e concluindo que se torna urgente uma ação no sentido de melhorar as condições existentes. Essa ação se iniciaria pela proposição de um “novo currículo”. (ALVES et al, 2002, p. 34)

			Este excerto nos remete a um aspecto bastante presente e, ao mesmo tempo, parcamente discutido nas rodas de conversa de professores, especialmente durante momentos dedicados a isso, como nos horários de trabalho pedagógico coletivo e que emergiram no decorrer do Seminário (VALLE & FERREIRA, 2017). Adiante, suas autoras afirmam que “algumas vezes, estamos conscientes de que não seguimos o currículo proposto, porque sabemos que a experiência que já vínhamos desenvolvendo estava alcançando bons resultados”, ao passo que “em outras, nem percebemos que modificamos o currículo proposto, que damos a ele o nosso colorido, que o fazemos existir a partir de nossas experiências vividas” (p. 35).

			Desde o início dos debates acerca da Base Nacional Comum Curricular, a BNCC (BRASIL, 2017), vivenciamos, talvez mais acirradamente, o contexto descrito brevemente pelas autoras acima citadas. Torna-se, então, não somente relevante, mas também urgente, efetivar outros caminhos para se construir propostas curriculares, dado que, a partir da instituição da Base, municípios e estados têm prazo para publicação de suas propostas curriculares

			Conforme registramos anteriormente (VALLE & FERREIRA, 2017), duas iniciativas se complementaram desde o início do processo de debate e formação sobre o currículo: a constituição dos Seminários Práticas da Gente, como momentos em que os professores e as professoras da rede municipal registram e compartilham suas práticas – que vão desde o trabalho com as obras de Tarsila do Amaral na Educação Infantil até a efetivação de grêmios estudantis com alunos dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Estreitamente relacionada aos seminários, a prática do registro e do compartilhamento das práticas e do trabalho pedagógico realizado em uma plataforma digital própria para isso, configurando o que foi denominado por algumas professoras, que tiveram sua sugestão acolhida, como Saberes em Rede. Uma plataforma digital, online, em que os professores e as professoras têm acesso integral uns às práticas dos outros, podendo compartilhar, comentar e refletir sobre quais têm sido seus êxitos e pontos de melhoramento.

			Durante os Seminários – intitulados “Práticas da Gente” para estimular tanto a apropriação como a circulação dos saberesfazeres que os professores e as professoras, praticantes do currículo, aprendem ao praticá-lo –, observamos um ganho significativo de autonomia e de segurança denotadas pela maneira como passam a apresentar e discutir seus trabalhos (VALLE & FERREIRA, 2017).

			


			[image: C:\Users\julii\Downloads\53700310_2437867516234935_3120777508480352256_o.jpg][image: C:\Users\julii\Downloads\54225108_2437867822901571_6016267962057490432_o.jpg]

			Figura 1 – Professoras da Educação Infantil Hellen Mattoso, compartilhando suas práticas lúdicas, de contação de histórias e de musicalização e Mônica Araújo apresentando o trabalho de criação artística utilizando as obras de Tarsila do Amaral.

			


			Um parênteses – a pandemia

			


			“Se queres se tornar universal, começa por pintar a tua aldeia.”

			


			Leon Tolstói

			


			Diante, contudo, do contexto gerado pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19) e das implicações diretas para a educação, especialmente pública no Brasil, desde março de 2020, as ações mobilizadas no âmbito da proposta curricular de desinvisibilizar os currículos pensadospraticados na rede municipal precisaram ser repensadas. Assim, como argumentamos em favor da política de desinvisibilizar soluções praticáveis, compartilhamos abaixo algumas das datas e ações mobilizadas no novo e desafiador contexto de isolamento e distanciamento social. 

			Como estes são tempos marcados por riscos inéditos à humanidade e como nossa defesa de que a artesanalidade dos currículos seja respeitada pelas políticas educacionais se funda no entendimento de que todo problema global tem solução local (SANTOS, 2007; OLIVEIRA, 2012), compartilhamos como foram encaminhadas as ações da SME-Pinda, em meio a esse novo contexto, para permanecer no movimento iniciado de desinvisibilizar os currículos pensadospraticados. 

			[image: Linha do tempo  Descrição gerada automaticamente]

			Fonte: Elaboração própria a partir dos dados apresentados pela Diretora de Ação Educativa da SME-Pinda Elaine Prolungatti

			


			Após a reorganização das atividades, efetivou-se no calendário da rede municipal os Webinários Práticas da Gente, cuja proposta consiste em – resgatando o que já se experimentava nos Seminários Práticas da Gente – proporcionar espaços necessários para que as professoras e os professores da rede municipal permaneçam engajados no processo de desinvisibilizar suas práticas, torná-las públicas, compartilhá-las, torná-las assuntos dos Horários de Trabalho Pedagógico Coletivo (HTPC), pensar sobre o que já se faz como recurso ao aprimoramento da própria prática.

			Apresentamos a seguir um quadro que sintetiza algumas informações que consideramos relevantes para compartilhar em termos do que tem sido possível propor, como política pública curricular inspirada em desinvisibilizar os currículos pensadospraticados (OLIVEIRA, 2012; 2013; ALVES et al, 2002), invertendo o vetor da política curricular, conforme discutido antes (VALLE & SANTOS, 2018; VALLE, 2019).
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